
VALDINEI MAURO DE SOUZA
Torna público que requereu junto à Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente SEMA, a Licença Prévia-LP, Licença de 
Instalação-LI e Licença de Operação -LO, para extração e 
beneficamente de ouro, no local denominado de Fazenda 
Chimbuva, Zona Rural, Município de Nossa Senhora do 
Livramento, Estado de Mato Grosso.

VALDINEI MAURO DE SOUZA
Torna público que requereu junto à Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente SEMA, a Licença Prévia e Licença de Instalação 
para ampliação da Barragem T01, no local denominado de 
Estância Primavera, Sesmaria Várzea Comprida, estrada do 
Boqueirão-Saracura, Km 8,3, margem direita, Zona Rural, 
Município de Poconé, Estado de Mato Grosso.

 Mineração Guaíra Ltda
Torna público que requereu junto à Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente SEMA, a Licença de Operação, para 
extração de areia e cascalho, na Estrada Ilha Velha, no 
local denominado de Chácara Porto do Sol, a margem 
direita do Rio Cuiabá, Zona Rural, Município de Rosário 
Oeste, Estado de Mato Grosso.

Laticínio Bom Sucesso
A empresa, Laticínio Bom Sucesso Ltda, nome fantasia Laticínio 
Bom Sucesso, CNPJ: 36.724.467/0001-21, torna – se público, 
que está requerendo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento e Turismo - Coordenadoria de Licenciamento 
Ambiental de Tapurah/MT, Licença Prévia (LP), Licença de Instalação 
(LI) e Licença de Operação (LO), das suas instalações, na  Rod MT 
338, Km 83, a esquerda mais 1 Km, nº 93,   Zona Rural, município 
de Tapurah-MT, com Coordenadas Geográficas de Referência 12º 
43’04,07’’S e 56º 32’ 51,30’’W. Resp. Téc. Eng. Sanitarista João Bosco 
de Siqueira.

Cuiabá, quarta-feira, 06 de maio de 2020  - Mato Grosso - A7

VIA BRASIL MT 320 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
CNPJ/ME nº 32.321.304/0001-47 NIRE 51300016061

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2020

1.  LOCAL, HORA E DATA: Realizada aos 22 (vinte e dois)
dias do mês de abril de 2020, às 19:00 horas, na sede
social da Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Cuiabá, Estado
do Mato Grosso, na Avenida Historiador Rubens de Mendonça,
nº 1.756, sala 504, Bairro Alvorada, CEP 78048-340.  2.
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação,
tendo em vista a presença de acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, nos termos do
§ 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”),
conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de
Acionistas, a saber, (i) Conasa Infraestrutura S.A.,
sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob nº
08.837.556/0001-49, inscrita no NIRE 41.3.0007576-0
perante a Junta Comercial do Estado do Paraná, com sede
na Av. Higienópolis, 1601, 7º andar, na cidade de Londrina,
Estado do Paraná, CEP 86.015-010, neste ato representada
por seu Diretor Presidente Sr. Mario Vieira Marcondes Neto,
nascido em 01/06/1960, brasileiro, casado sob regime de
comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula
de identidade RG nº 2.031.812-0, expedida pela SSP/PR e
inscrito no CPF do Ministério da Fazenda sob o nº
468.989.729-87, residente e domiciliado na Rua Das Jurutês,
160, Bairro Vivendas do Arvoredo, na cidade de Londrina,
Estado do Paraná, CEP 86.055-750 e seu Diretor de
Engenharia e Operações Sr. Cesar Alcides Ferreira de
Menezes, nascido em 18/04/1961, brasileiro, casado sob o
regime de comunhão total de bens, engenheiro civil, portador
da Cédula de Identidade RG n° 2.092.349-0, expedida pela
SESP/PR e inscrito no CPF do Ministério da Fazenda sob
o nº 402.329.139-00, residente e domiciliado na Rua Alfredo
Fenner, 51, Quadra 01, Lote 03, Sun Lake Residence, na
cidade de Londrina, Estado do Paraná, CEP: 86.058-284,
doravante denominada simplesmente (“Conasa”); (ii) CLD
Construtora, Laços Detetores e Eletrônica Ltda., sociedade
empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
55.996.615/0001-01, inscrita no NIRE 35.203.690.566
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com
sede na Avenida Imperatriz Leopoldina, 240, Jardim Nova
Petrópolis, na cidade de São Bernardo do Campo, Estado
de São Paulo, CEP 09.770-271, neste ato representada
pelo seu Sócio Sr. Labib Faour Auad, nascido em 01/07/
1954, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial
de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade
RG nº 7.388.119-3, expedida pela SSP-SP e inscrito no CPF
do Ministério da fazenda sob o nº 669.733.928-49, com
endereço comercial na Rua Simone Martini, 300, Jardim
Itapema, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
CEP: 03.573-170 doravante denominada simplesmente
(“CLD”); (iii) Zetta Infraestrutura e Participações S.A.,
sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob nº
17.696.380/0001-43, inscrita no NIRE 35.300.449.894
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo,  com
sede na Rua Tabapuã, 82, 3º andar, Sala 302, Bairro Itaim
Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP
04.533-000, neste ato representada pelo seu Sócio Sr.
Alexandre Sampaio Silva, nascido em 26/08/1981, brasileiro,
casado sob o regime de separação total de bens,
administrador, portador da cédula de identidade RG nº
63.495.104-1, expedida pela SSP/BA e inscrito no CPF do
Ministério da Fazenda sob o nº 809.125.595-00, com
endereço comercial na Avenida Jandira, 79, Apto 61, Bloco
A1, Bairro Moema, na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, CEP: 04.080-007, doravante denominada
simplesmente (“Zetta”); (iv) Construtora Rocha Cavalcante
Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 09.323.098/0001-92, inscrita no NIRE 25.2.0001651-
3 perante a Junta Comercial do Estado da Paraíba, com
sede na Rua Álvaro de Araújo Pereira, 255, Jardim Tavares,
na cidade de Campina Grande, Estado da Paraíba, CEP
58.402-300, neste ato representada por seu Diretor
Presidente Sr. José de Arimatéa Rocha, nascido em 24/08/
1953, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de
identidade RG nº 199.085, expedida pela SSP/PB e inscrito
no CPF do Ministério da Fazenda sob o nº 040.196.284-91,
residente e domiciliado na Rua Álvaro de Araújo Pereira,
295, Jardim Tavares, na cidade de Campina Grande, Estado
da Paraíba, CEP: 58.402-300, doravante denominada
simplesmente (“Rocha Cavalcante”); (v) FBS Construção
Civil e Pavimentação S.A., sociedade por ações, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 66.806.555/0001-33, inscrita no NIRE
35.300.471.121 perante a Junta Comercial do Estado de
São Paulo, com sede na Rua Cenno Sbrighi, 170, Edif. I, 4º
andar, Bairro Água Branca, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, CEP 05.036-010, neste ato representada por
seus Diretores, Sr. Emanuel Fagner dos Santos Silva,
nascido em 17/04/1981, brasileiro, solteiro, engenheiro civil,
portador da cédula de identidade RG nº 2643228, expedida
pela SSP/PB e inscrito no CPF do Ministério da Fazenda
sob o nº 043.086.174- 56 e Sr. Ewerton Crhistiano de Oliveira,
nascido em 04/08/1974, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula
de identidade RG n. 20.772.887 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 194.734.338-67, ambos com endereço
profissional na Rua Cenno Sbrighi, 170, Edif. I, 4º andar,
Bairro Água Branca, na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, CEP: 05.036-010, doravante denominada
simplesmente (“FBS”); (vi) M4 Investimentos e Participações
Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/ME
sob o nº 24.252.064/0001-48, inscrita no NIRE
35.229.740.099 perante a Junta Comercial do Estado de
São Paulo, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Rua Carlos Maria Dela Paolera, nº 57, Bairro
Bosque da Saúde, CEP 04.150-040, neste ato representada
por seu Sócio Sr. Luis Claudio Mahana, nascido em 17/11/
1966, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial
de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG
nº 15.560.669-4, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF
do Ministério da Fazenda sob o nº 065.872.948-98, residente
e domiciliado na Rua Carlos Maria Dela Paolera, 57, Bairro
Bosque da Saúde, na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, CEP 04.150-040, doravante denominada
simplesmente (“M4 Investimentos”); e (vii) Construtora
Ibérica Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no
CNPJ/ME sob o nº 30.830.046/0001-07, inscrita no NIRE
332.0137914-4 perante a Junta Comercial do Estado do Rio
de Janeiro, com sede na Cidade de Mendes, Estado do Rio
de Janeiro, na Avenida Santa Cruz, nº 1.232, Galpão, Bairro
Humberto Antunes, CEP 26700-000, representada por seu
Sócio Sr. Bruno Ferreira Caramez, nascido em 10/08/1978,
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de
bens, engenheiro, portador da carteira de identidade
profissional n° 200126475-5 – CREA e inscrita no CPF sob
o n° 037.761.337-16, residente e domiciliado Rua Dr.
Augusto de Miranda 408, apt. 171, Bloco 02, Pompéia, na
cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, doravante
denominada simplesmente (“Ibérica” e, em conjunto, com
Conasa, CLD, Zetta, Rocha Cavalcante, FBS e M4,
“Garantidoras” ou “Acionistas”).  3. MESA: Sr. Mario Vieira
Marcondes Neto – Presidente; Sr. Cesar Alcides Ferreira de
Menezes – Secretário.  4. ORDEM DO DIA: Examinar e
deliberar sobre as seguintes matérias: (I) a realização do
aumento do capital social da Companhia, mediante emissão
de 19.500.000 (dezenove milhões e quinhentas mil) novas
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal,
subscritas e integralizadas pelas Acionistas, com a
consequente alteração do artigo 4º do estatuto social da
Companhia; (II) o cancelamento da totalidade das debêntures
simples, não conversíveis em ações, da espécie
quirografária, em série única, da 1ª (primeira) emissão da
Companhia, no valor total, na data de emissão, de
R$55.000.000,00 (cinquenta e cinco milhões de reais),
emitida conforme deliberado na Assembleia Geral
Extraordinária da Companhia realizada em 26 de novembro
de 2019 (“Debêntures da Primeira Emissão”); (III) exclusão
do artigo 6º do estatuto social da Companhia; (IV)
consolidação do estatuto social da Companhia, em virtude
das deliberações das matérias descritas nos itens (I) e (III)
acima; (V) a realização, pela Companhia, da 2ª (segunda)
emissão de debêntures simples, não conversíveis em
ações, da espécie com garantia real e com garantia adicional
fidejussória, em série única, da Companhia, no valor total
de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) na Data de
Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão” e
“Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública
com esforços restritos de distribuição, nos termos da
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº
476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução
CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); (VI) a outorga
e constituição, pela Companhia, da Cessão Fiduciária
(conforme definido abaixo) em favor dos titulares das
Debêntures (“Debenturistas”), em garantia do fiel, pontual e
integral pagamento e cumprimento das Obrigações
Garantidas (conforme definido abaixo); (VII) a autorização à
diretoria da Companhia ou aos seus procuradores, para
praticar(em) todos e quaisquer atos e celebrar(em) todos e
quaisquer documentos necessários e/ou convenientes à
efetivação e implementação das matérias constantes desta
Ordem do Dia aprovadas nesta data; e (VIII) a ratificação de
todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da
Companhia ou por seus procuradores para a efetivação e
implementação das matérias constantes desta Ordem do
Dia aprovadas nesta data, incluindo a contratação dos
prestadores de serviços da Oferta Restrita, bem como para
a outorga e/ou constituição das Garantias Reais.  5.
DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias
constantes na ordem do dia, os acionistas presentes, por
unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas e/ou
restrições, deliberaram o quanto segue: (I) aprovar o aumento
do capital social da Companhia, dos atuais R$18.500.000,00
(dezoito milhões e quinhentos mil reais) para
R$38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais), mediante
a emissão e integralização de 19.500.000 (dezenove milhões
e quinhentas mil) novas ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$1,00 cada,
equivalentes a R$19.500.000,00 (dezenove milhões e
quinhentos mil reais), cuja integralização será formalizada
por meio da assinatura, pelas Acionistas, do boletim de
subscrição constante no Anexo I à presente ata (“Boletim
de Subscrição”), na forma indicada abaixo, sendo certo que
o artigo 4° do estatuto social da Companhia passa a ter a
seguinte redação: “Artigo 4º. O capital social da Companhia
totalmente subscrito e integralizado é de R$38.000.000,00
(trinta e oito milhões de reais), dividido em 38.000.000 (trinta
e oito milhões) ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal.”:  (a) a acionista Conasa, com 7.800.000
(sete milhões e oitocentas mil) ações ordinárias, no valor
total de R$7.800.000,00 (sete milhões e oitocentos mil reais),
subscritas e integralizadas, na forma do respectivo Boletim
de Subscrição, (1) em moeda corrente nacional, no valor de
R$3.000.000,00 (três milhões de reais); e (2) mediante
entrega de 4.800 (quatro mil e oitocentas) Debêntures da
Primeira Emissão de sua titularidade, no valor de
R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);  (b)
a acionista CLD, com 5.070.000 (cinco milhões e setenta
mil) ações ordinárias, no valor total de R$5.070.000,00 (cinco
milhões e setenta mil reais), subscritas e integralizadas, na
forma do respectivo Boletim de Subscrição, (1) em moeda
corrente nacional, no valor de R$1.950.000,00 (um milhão
e novecentos e cinquenta mil reais); e (2) mediante entrega
de 3.120 (três mil e cento e vinte) Debêntures da Primeira
Emissão de sua titularidade, no valor de R$3.120.000,00
(três milhões e cento e vinte mil reais);  (c) a acionista Zetta
com 2.457.000 (dois milhões e quatrocentos e cinquenta e
sete mil) ações ordinárias, no valor total de R$2.457.000,00
(dois milhões e quatrocentos e cinquenta e sete mil reais),
subscritas e integralizadas, na forma do respectivo Boletim
de Subscrição, (1) em moeda corrente nacional, no valor de
R$945.000,00 (novecentos e quarenta e cinco mil reais); e
(2) mediante entrega de 1.512 (mil e quinhentas e doze)
Debêntures da Primeira Emissão de sua titularidade, no
valor de R$1.512.000,00 (um milhão e quinhentos e doze
mil reais); (d) a acionista Rocha Cavalcante, com 2.388.750
(dois milhões, trezentas e oitenta e oito mil e setecentas e
cinquenta) ações ordinárias, no valor total de R$2.388.750,00
(dois milhões, trezentos e oitenta e oito mil e setecentos e
cinquenta reais), subscritas e integralizadas, na forma do
respectivo Boletim de Subscrição, (1) em moeda corrente

nacional, no valor de R$918.750,00 (novecentos e dezoito
mil e setecentos e cinquenta reais); e (2) mediante entrega
de 1.470 (mil e quatrocentas e setenta) Debêntures da
Primeira Emissão de sua titularidade, no valor de
R$1.470.000,00 (um milhão e quatrocentos e setenta mil
reais);  (e) a acionista FBS, com 1.023.750 (um milhão, vinte
e três mil e setecentas e cinquenta) ações ordinárias, no
valor total de R$1.023.750,00 (um milhão, vinte e três mil e
setecentos e cinquenta reais), subscritas e integralizadas,
na forma do respectivo Boletim de Subscrição, (1) em moeda
corrente nacional, no valor de R$393.750,00 (trezentos e
noventa e três mil e setecentos e cinquenta reais); e (2)
mediante entrega de 630 (seiscentas e trinta) Debêntures
da Primeira Emissão de sua titularidade, no valor de
R$630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais);  (f) a acionista
M4 Investimentos, com 487.500 (quatrocentas e oitenta e
sete mil e quinhentas) ações ordinárias, no valor total de
R$487.500,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil e quinhentos
reais), subscritas e integralizadas, na forma do respectivo
Boletim de Subscrição, (1) em moeda corrente nacional, no
valor de R$187.500,00 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos
reais); e (2) mediante entrega de 300 (trezentas) Debêntures
da Primeira Emissão de sua titularidade, no valor de
R$300.000,00 (trezentos mil reais); e (g) a acionista Ibérica,
com 273.000 (duzentas e setenta e três mil) ações ordinárias,
no valor total de R$273.000,00 (duzentos e setenta e três mil
reais), subscritas e integralizadas, na forma do respectivo
Boletim de Subscrição, (1) em moeda corrente nacional, no
valor de R$105.000,00 (cento e cinco mil reais); e (2) 168
(cento e sessenta e oito) Debêntures da Primeira Emissão
de sua titularidade, no valor de R$168.000,00 (cento e
sessenta e oito mil reais).  (II) aprovar o cancelamento da
totalidade das Debêntures da Primeira Emissão, sendo (a)
12.000 (doze mil) Debêntures da Primeira Emissão, de
titularidade da Companhia, em razão do aumento de capital
realizado pelos Acionistas, conforme descrito na deliberação
do item (I) acima; e (b) 43.000 (quarenta e três mil) Debêntures
da Primeira Emissão não subscritas e integralizadas até a
presente data;  (III) aprovar a exclusão do artigo 6º do estatuto
social da Companhia, tendo em vista que a condição nele
descrita já foi devidamente cumprida, com a consequente
renumeração dos artigos seguintes do estatuto social;  (IV)
aprovar a consolidação do estatuto social da Companhia,
em virtude das deliberações descritas nos itens (I) e (III)
acima, o qual passará a vigorar com a redação contida no
Anexo II desta ata;  (V) aprovar, nos termos do artigo 59 da
Lei das Sociedades por Ações, a realização da Emissão e
da Oferta Restrita, que terão as seguintes características e
condições principais: (a) Número da Emissão: A 2ª
(segunda) emissão de debêntures da Companhia; (b) Número
de Séries: A Emissão será realizada em série única;  (c)
Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de
R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), na Data de
Emissão (“Valor Total da Emissão”); (d) Data de Emissão:
Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das
Debêntures será o dia 25 de abril de 2020 (“Data de
Emissão”); (e) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas
40.000 (quarenta mil) Debêntures; (f) Valor Nominal Unitário:
O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00
(um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”);  (g) Prazo e Data de
Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate
antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem
previstos na Escritura de Emissão (conforme definido
abaixo), as Debêntures terão prazo de vigência de 4 (quatro)
anos a contar da Data de Emissão, vencendo, portanto, em
25 de abril de 2024 (“Data de Vencimento”); (h) Depósito
para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As
Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no
mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição
de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento Cetip UTVM (“B3”),
sendo a respectiva distribuição liquidada financeiramente
por meio da B3; e (ii) negociação, observado o disposto na
Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do
CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”),
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as
negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures
custodiadas eletronicamente na B3; (i) Conversibilidade,
Tipo, Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures:
As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis
em ações de emissão da Companhia. As Debêntures serão
escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou
certificados. Para todos os fins de direito, a titularidade das
Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo
escriturador das Debêntures, onde serão inscritos os nomes
dos respectivos Debenturistas. Adicionalmente, será
reconhecido, como comprovante de titularidade das
Debêntures, o extrato emitido pela B3, em nome do
Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas
eletronicamente na B3; (j) Espécie: As Debêntures serão
da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei
das Sociedades por Ações, tendo em vista a constituição
das Garantias Reais, conforme descritas abaixo. As
Debêntures contarão ainda com garantia adicional
fidejussória, na forma da Fiança, nos termos da Escritura
de Emissão; (k) Destinação de Recursos: Os recursos
captados por meio da Emissão serão destinados para a
implementação de projeto de infraestrutura no setor de
logística e transporte, objeto do “Contrato de Concessão nº
001/2019/00/00 – SINFRA”, celebrado entre a Companhia e
o Estado do Mato Grosso por intermédio da Secretaria de
Estado de Infraestrutura e Logística–SINFRA/MTM (“Poder
Concedente”), com interveniência da Agência Estadual de
Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de
Mato Grosso – AGER/MT em 12 de abril de 2019, conforme
aditado de tempos em tempos (“Projeto” e “Contrato de
Concessão”, respectivamente); (l) Colocação e
Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto
de distribuição pública com esforços restritos de
distribuição, sob o regime de garantia firme de colocação
para a totalidade das Debêntures, com a intermediação de
instituição financeira integrante do sistema de distribuição
de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), nos termos da
Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Instrução CVM
476 e das demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis, bem como do “Instrumento Particular de
Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com
Esforços Restritos de Distribuição, Sob Regime de Garantia
Firme, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações,
da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional
Fidejussória, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da
Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias S.A.”, a ser
celebrado entre a Companhia, o Coordenador Líder, a Conasa
(conforme definido abaixo) e a CLD (conforme definido
abaixo) (“Contrato de Distribuição”);  (m) Prazo, Forma e Preço
de Subscrição e Integralização: As Debêntures serão
subscritas e integralizadas a qualquer tempo, a partir da
Comunicação de Início, durante o prazo de distribuição
previsto nos artigos 7-A e 8º, parágrafo 2º, da Instrução CVM
476, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à
B3. As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista,
em moeda corrente nacional: (i) na primeira Data de
Integralização, pelo Valor Nominal Unitário; e (ii) caso não
ocorra a subscrição e a integralização da totalidade das
Debêntures na primeira Data de Integralização, o preço de
subscrição para as Debêntures que forem integralizadas
após a primeira Data de Integralização será o Valor Nominal
Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata
temporis desde a primeira Data de Integralização até a data
de sua efetiva integralização. Define-se “Data de
Integralização” cada data em que ocorrer a subscrição e a
integralização das Debêntures. Nos termos do Contrato de
Distribuição, as Debêntures poderão ser subscritas e
integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido no ato de
subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso
aplicável, o ágio ou deságio, será o mesmo para todas as
Debêntures em cada Data de Integralização; (n) Amortização
Programada: Ressalvadas as hipóteses de resgate
antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos
previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal
Unitário será amortizado semestralmente, a partir do 12º
(décimo segundo) mês contado da Data de Emissão
(inclusive), em 7 (sete) parcelas, sempre no dia 25 (vinte e
cinco) dos meses de abril e outubro de cada ano, sendo o
primeiro pagamento em 25 de abril de 2021 e o último na
Data de Vencimento, de acordo com a tabela a ser prevista
na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de
Amortização”);  (o) Atualização Monetária: O Valor Nominal
Unitário não será corrigido ou atualizado monetariamente
por qualquer índice; (p) Remuneração: Sobre o Valor Nominal
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o
caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100%
(cem por cento) da variação acumulada das taxas médias
diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over
extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e
divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão,
no informativo diário disponível em sua página na internet
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa
(spread), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis,
equivalente a (i) 5,00% (cinco inteiros por cento) ao ano, a
partir da primeira Data de Integralização (inclusive) até 25
de outubro de 2020 (exclusive); (ii) 5,50% (cinco inteiros e
cinquenta centésimos por cento) ao ano, entre 25 de outubro
de 2020 (inclusive) e 25 de abril de 2021 (exclusive); (iii)
6,00% (seis inteiros por cento) ao ano, entre 25 de abril de
2021 (inclusive) e 25 de outubro de 2021 (exclusive); (iv)
6,50% (seis inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao
ano, entre 25 de outubro de 2021 (inclusive) e 25 de abril de
2022 (exclusive); e (v) 7,00% (sete inteiros por cento) ao ano,
a partir de 25 de abril de 2022 (inclusive) até a Data de
Vencimento (exclusive) (“Remuneração”), calculada de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis
decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a
Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido
abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data
de seu efetivo pagamento (“Período de Capitalização”). A
Remuneração será calculada de acordo com a fórmula
prevista na Escritura de Emissão;  (q) Pagamento da
Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de resgate
antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem
previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será
paga semestralmente, a partir do 6º (sexto) mês contado da
Data de Emissão (inclusive), em 8 (oito) parcelas, sempre
no dia 25 (vinte e cinco) dos meses de abril e outubro de
cada ano, sendo o primeiro pagamento em 25 de outubro de
2020 e o último na Data de Vencimento, conforme indicado
na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de
Pagamento da Remuneração”);  (r) Amortização
Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer
tempo e a seu exclusivo critério, realizar a amortização
extraordinária facultativa da totalidade das Debêntures,
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor
Nominal Unitário, nos termos e condições a serem previstos
na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária
Facultativa”). O valor a ser pago pela Companhia aos
Debenturistas, no âmbito da Amortização Extraordinária
Facultativa será equivalente a determinada parcela do Valor
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário,
conforme o caso, acrescida da Remuneração proporcional
à referida parcela da amortização extraordinária, calculada
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por
Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da
efetiva amortização, dos Encargos Moratórios, se houver, e
de um prêmio flat incidente sobre o valor total a ser amortizado
extraordinariamente em montante equivalente aos
percentuais apresentados na tabela a ser prevista na
Escritura de Emissão (“Valor da Amortização Extraordinária
Facultativa”); (s) Resgate Antecipado Obrigatório Total: Caso
a Companhia, previamente à Data de Vencimento, venha a
emitir debêntures nos termos dos artigos 59 e seguintes da
Lei das Sociedades por Ações e da Lei nº 12.431, de 24 de
junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), a Companhia
deverá obrigatoriamente, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis
contado da data do recebimento dos valores decorrentes da
integralização das referidas debêntures, realizar o resgate
antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures, nos

termos e condições previstos na Escritura de Emissão
(“Resgate Antecipado Obrigatório Total”). O valor a ser pago
pela Companhia aos Debenturistas, no âmbito do Resgate
Antecipado Obrigatório Total será equivalente ao Valor
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário,
conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por
Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de
Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do
efetivo resgate, dos Encargos Moratórios, se houver, e de
um prêmio flat incidente sobre o valor total a ser amortizado
extraordinariamente em montante equivalente aos
percentuais apresentados na tabela a ser prevista na
Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado
Obrigatório Total”);  (t) Oferta de Resgate Antecipado Total:
A Companhia poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo
critério, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade
(sendo vedada oferta facultativa de resgate antecipado
parcial) das Debêntures, que será endereçada a todos os
Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada a
igualdade de condições a todos os Debenturistas para
aceitar ou não o resgate antecipado das Debêntures por
eles detidas, nos termos e condições previstos na Escritura
de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado Total”). O valor
a ser pago pela Companhia aos Debenturistas que aderirem
ao resgate antecipado no âmbito da Oferta de Resgate
Antecipado Total será equivalente ao Valor Nominal Unitário
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso,
acrescido (i) da Remuneração, calculada de forma
exponencial e cumulativa pro rata temporis desde a primeira
Data de Integralização ou da Data de Pagamento da
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso,
até a data do efetivo resgate, e dos Encargos Moratórios, se
houver; e (ii) de eventual prêmio de resgate oferecido aos
Debenturistas, a exclusivo critério da Companhia, o qual
não poderá, em nenhuma hipótese, ser negativo (“Valor da
Oferta de Resgate Antecipado Total”); (u) Repactuação
Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação
programada;  (v) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá,
a qualquer tempo, adquirir Debêntures, observado o disposto
(i) no artigo 13 da Instrução CVM 476, (ii) no artigo 55,
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, e (iii) nas
regras expedidas pela CVM. As Debêntures adquiridas
poderão, a exclusivo critério da Companhia, ser canceladas,
permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no
mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para
permanência em tesouraria nos termos a serem previstos
na Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no
mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às
demais Debêntures; (w) Local de Pagamento: Os
pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão
efetuados pela Companhia utilizando-se os procedimentos
adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas
eletronicamente na B3. As Debêntures que não estiverem
custodiadas eletronicamente na B3 terão os seus
pagamentos realizados pelo Agente de Liquidação ou,
conforme o caso, pela instituição financeira contratada para
este fim, ou ainda na sede da Companhia, se for o caso; (x)
Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração,
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer
quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso
ficarão sujeitos, desde a data do inadimplemento até a data
do efetivo pagamento, independentemente de aviso ou
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (i)
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o
montante devido calculados pro rata temporis; e (ii) multa
convencional, irredutível e de natureza não compensatória,
de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago
(“Encargos Moratórios”); (y) Fiança: Em garantia do fiel,
integral e pontual pagamento e cumprimento de todas e
quaisquer obrigações, principais e acessórias, presentes
ou futuras, decorrentes das Debêntures e da Escritura de
Emissão e/ou dos Contratos de Garantia (conforme definido
abaixo), inclusive o pagamento do Valor Nominal Unitário
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso,
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis
desde a primeira Data de Integralização ou a Data de
Pagamento de Remuneração imediatamente anterior,
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem
prejuízo dos Encargos Moratórios, se houver, bem como
das demais obrigações pecuniárias previstas na Escritura
de Emissão, tais como os honorários do Agente Fiduciário
e, ainda, a totalidade das eventuais indenizações, custos,
despesas e demais encargos comprovadamente incorridos
pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos
Debenturistas, ou pelos Debenturistas, em decorrência de
quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais necessários
à salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes das
Debêntures, dos termos a serem previstos na Escritura de
Emissão e/ou dos Contratos de Garantia (“Obrigações
Garantidas”), as Garantidoras, por meio da assinatura da
Escritura de Emissão, prestarão fiança em favor dos
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário,
assumindo, em caráter irrevogável e irretratável, a condição
de fiadoras, principais pagadoras e responsáveis,
solidariamente com a Companhia, pelo pagamento integral
das Obrigações Garantidas, nas datas previstas na Escritura
de Emissão (“Fiança”); (z) Garantias Reais: Para assegurar
o fiel, integral e pontual pagamento e cumprimento das
Obrigações Garantidas, serão outorgadas e constituídas,
em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente
Fiduciário, as seguintes garantias reais (sendo os incisos
“(i)” e “(ii)” abaixo, em conjunto, “Garantias Reais”): (i) cessão
fiduciária, pela Companhia, nos termos do §3º do artigo 66-
B da Lei nº 4.728, de 14 se julho de 1965, conforme alterada:
(1) da totalidade dos direitos emergentes, presentes e/ou
futuros, potenciais ou não, oriundos do Contrato de
Concessão, relativos ao Projeto, incluindo, mas não se
limitando a: (I) todos e quaisquer direitos creditórios
decorrentes da prestação de serviços públicos de
conservação, recuperação, manutenção, implantação de
melhorias e operação rodoviária dos trechos de rodovias
estaduais, previstos no Contrato de Concessão (inclusive
decorrentes de resoluções autorizativas no âmbito da
concessão de serviço público), tais como os créditos e
recebíveis decorrentes da cobrança de pedágio ou dos
contratos de receita acessória que vierem a ser celebrados
pela Companhia com terceiros; (II) todos e quaisquer
recebíveis (inclusive aqueles devidos pelos usuários finais
dos serviços prestados pela Companhia), créditos, recursos,
fundos, pagamentos, diretos ou indiretos, inclusive
recebidos a título de multas, indenizações, pagamento por
vendas de ativos, bens ou direitos e quaisquer outros direitos
creditórios e receitas oriundos do Contrato de Concessão
ou relacionado a qualquer garantia ou seguro emitido nos
termos do Contrato de Concessão, bem como de seus
respectivos aditivos e prorrogações, que possam ser objeto
de cessão fiduciária de acordo com as normas legais e
regulamentares aplicáveis; e (III) todos os valores sejam ou
venham a se tornar devidos pelo Poder Concedente à
Companhia, em caso de extinção do Contrato de Concessão
(“Direitos Creditórios” e “Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios”, respectivamente); e (2) da totalidade dos direitos
da Companhia, inclusive creditórios, sobre a conta bancária
vinculada aberta junto à Caixa Econômica Federal (“Banco
Depositário”), de titularidade da Companhia, a ser indicada
e movimentada, única e exclusivamente nos termos do
“Contrato de Prestação de Serviços de Administração de
Contas de Terceiros – ACT” a ser celebrado entre a
Companhia e o Banco Depositário, com a interveniência e
anuência do Agente Fiduciário, na qual deverão ser
depositados os Direitos Creditórios (“Conta Vinculada”) bem
como, de todos e quaisquer recursos e/ou valores
depositados ou que venham a ser depositados na Conta
Vinculada, a qualquer tempo, independentemente de onde
se encontrarem, inclusive enquanto em trânsito ou em
processo de compensação bancária (“Cessão Fiduciária
de Conta Vinculada” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária
de Direitos Creditórios, “Cessão Fiduciária”). A outorga da
Cessão Fiduciária será formalizada por meio do “Instrumento
Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e de
Direitos sobre Conta Vinculada e Outras Avenças” a ser
celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário (“Contrato
de Cessão Fiduciária”); e (ii) alienação fiduciária, pelas
Garantidoras, de 38.000.000 (trinta e oito milhões) ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da
Companhia, correspondentes a 100% (cem por cento) do
capital social da Companhia, na Data de Emissão, todas
de propriedade das Garantidoras (“Ações Alienadas” e
“Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente). A
Alienação Fiduciária de Ações abrangerá, ainda, todos os
direitos, existentes e futuros, decorrentes das Ações
Alienadas, tais como: (1) todas as novas ações de emissão
da Companhia, que as Garantidoras venham a subscrever
ou adquirir no futuro, durante a vigência do Contrato de
Alienação Fiduciária de Ações, seja na forma dos artigos
167, 169 e 170 da Lei das Sociedades por Ações, seja por
força de bonificações, desmembramentos ou grupamentos
das Ações, seja por consolidação, fusão, aquisição, permuta
de ações, divisão de ações, reorganização societária ou
sob qualquer outra forma, quer substituam ou não as Ações
Alienadas, as quais, uma vez adquiridas pelas Garantidoras,
integrarão, automaticamente e independentemente de
qualquer formalidade adicional, a definição de Ações
Alienadas para todos os fins e efeitos de direito, e ficarão
automaticamente integradas à Alienação Fiduciária de
Ações; (2) todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações,
juros, distribuições e demais direitos, inclusive dividendos,
em dinheiro ou mediante distribuição de novas ações e
direitos de subscrição, que venham a ser apurados,
declarados e ainda não pagos, creditados, pagos, recebidos,
distribuídos, ou de qualquer forma atribuídos às
Garantidoras, inclusive mediante a permuta, venda ou
qualquer outra forma de disposição ou alienação de ações
de emissão da Companhia, e quaisquer bens, valores
mobiliários ou títulos nos quais as tais ações sejam
convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou
valores mobiliários), assim como todas as outras quantias
pagas ou a serem pagas em decorrência de, ou relacionadas
à, participação das Garantidoras no capital social da
Companhia, além de direitos de preferência e opções, que
venham a ser por elas subscritos ou adquiridos até a
liquidação da presente Emissão; e (3) todos os títulos,
valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer
outros bens ou direitos eventualmente adquiridos pelas
Garantidoras como produto da realização dos bens objeto
da Alienação Fiduciária de Ações, inclusive aqueles
mencionados nos itens “(1)” e “(3)”. A outorga da Alienação
Fiduciária de Ações será formalizada por meio do
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e
Outras Avenças” a ser celebrado entre as Garantidoras e o
Agente Fiduciário, com a interveniência e anuência da
Companhia (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”,
e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária,
“Contratos de Garantia”); (aa) Vencimento Antecipado:
Observados os termos e condições da Escritura de Emissão,
as Debêntures e todas as obrigações constantes na Escritura
de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas,
na ocorrência de qualquer dos eventos previstos em lei e/
ou qualquer dos seguintes eventos, sendo certo que a
qualificação (automático ou não automático), prazos de
curas, limites e/ou valores mínimos (thresholds),
especificações, ressalvas e/ou exceções em relação a tais
hipóteses serão negociados e definidos na Escritura de
Emissão, prevalecendo, em qualquer caso, os termos ali
previstos: (i) inadimplemento, pela Companhia e/ou pelas
Garantidoras, de quaisquer obrigações pecuniárias previstas
na Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia, na
respectiva data de pagamento; (ii) (1) decretação de falência,
liquidação, dissolução, insolvência (conforme aplicável)
ou extinção da Companhia e/ou das Garantidoras; (2)
requerimento de autofalência formulado pela Companhia e/
ou das Garantidoras, independentemente do deferimento
do respectivo requerimento; (3) requerimento de falência da
Companhia e/ou das Garantidoras formulado por terceiros,
não elidido dentro do prazo legal; ou (4) pedido de
recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial
formulado pela Companhia e/ou pelas Garantidoras,
independentemente do deferimento ou homologação do
respectivo pedido pelo juízo; (iii) transferência (total ou
parcial), suspensão, rescisão, caducidade, encampação,
anulação, advento do termo final sem a devida prorrogação,
ou qualquer outra forma de perda (total ou parcial) ou término

da concessão objeto do Contrato de Concessão; (iv)
intervenção pelo Poder Concedente que possa implicar a
extinção da concessão objeto do Contrato de Concessão;
(v) transformação da Companhia em qualquer outro tipo
societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das
Sociedades por Ações; (vi) inadimplemento de qualquer
obrigação pecuniária da Companhia, da Conasa e/ou da
CLD contraída no âmbito do mercado financeiro ou mercado
de capitais, local ou internacional; (vii) declaração de
vencimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária
da Companhia, da Conasa e/ou da CLD contraída no âmbito
do mercado financeiro ou mercado de capitais, local ou
internacional; (viii) descumprimento, pela Companhia, pela
Conasa e/ou da CLD de qualquer decisão arbitral ou
sentença judicial; (ix) existência de sentença condenatória
em razão da prática de atos, pela Companhia e/ou por
qualquer das as Garantidoras, que importem em
discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil, trabalho
escravo, proveito criminoso de prostituição ou crime contra
o meio ambiente; (x) existência de violação ou investigação
formal e/ou instauração de processo investigatório de
qualquer natureza – administrativo ou judicial –, por violação,
pela Companhia e/ou por qualquer das Garantidoras, de
qualquer dispositivo das Leis Anticorrupção (conforme
definido na Escritura de Emissão); (xi) constituição de
hipoteca, penhor, alienação fiduciária, usufruto,
fideicomisso, promessa de venda, opção de compra, direito
de preferência, encargo, gravame ou ônus, arresto, sequestro
ou penhora, judicial ou extrajudicial, voluntário ou
involuntário, ou outro ato que tenha o efeito prático similar
a qualquer das expressões acima (“Ônus”) sobre (1)
quaisquer direitos e bens dados em garantia às obrigações
decorrentes da Escritura de Emissão, ou qualquer outra
espécie de cessão ou vinculação sobre os mesmos direitos
(exceto pelas Garantias Reais); ou (2) quaisquer outros ativos
relevantes para o desenvolvimento das atividades da
Companhia, que não aqueles dados em garantia às
obrigações decorrentes da Escritura de Emissão; (xii)
concessão de preferência a outros créditos, assunção de
novas dívidas pela Companhia, considerando-se, inclusive,
emissão de debêntures, partes beneficiárias ou qualquer
outro valor mobiliário; (xiii) concessão, pela Companhia, de
mútuos, diretos ou indiretos, bem como avais, fianças ou
outras garantias corporativas para partes relacionadas e/ou
terceiros; (xiv) cessão, promessa de cessão ou qualquer
forma de transferência ou promessa de transferência a
terceiros das obrigações assumidas pela Companhia e/ou
pelas Garantidoras na Escritura de Emissão e/ou nos
Contratos de Garantia; (xv) destinação dos recursos oriundos
da Emissão de forma diversa da descrita na Escritura de
Emissão; (xiv) questionamento judicial formulado pela
Companhia e/ou por qualquer das Garantidoras, ou ainda
por quaisquer de seus respectivos acionistas e/ou pessoas
integrantes do seu grupo econômico, quanto à validade,
eficácia e/ou exequibilidade da Escritura de Emissão, da
Fiança e/ou dos Contratos de Garantias; (xvii) cancelamento,
rescisão ou declaração judicial de invalidade, nulidade,
ineficácia ou inexequibilidade, total ou parcial, da Escritura
de Emissão, da Fiança e/ou dos Contratos de Garantia;
(xviii) resgate, amortização ou bonificação de ações da
Companhia, ou ainda, distribuição e/ou pagamento
(inclusive por meio de antecipação) pela Companhia de
dividendos em montante superior ao mínimo obrigatório nos
termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações,
juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras remessas
de recursos aos acionistas da Companhia; (xix) redução de
capital social da Companhia e/ou de qualquer das
Garantidorasdescumprimento pela Companhia e/ou pelas
Garantidoras, conforme aplicável, de qualquer obrigação
não pecuniária prevista na Escritura de Emissão e/ou nos
Contratos de Garantia; (xx) inadimplemento de obrigação
pecuniária da Companhia, da Conasa e/ou da CLD contraída
perante quaisquer terceiros (exceto aquelas contraídas no
âmbito do mercado financeiro ou mercado de capitais, local
ou internacional); (xxi) protesto(s) de título(s) e/ou a inscrição
de crédito(s) inadimplido(s) no Sistema de Informações de
Crédito (“SCB”) do BACEN contra a Companhia, a Conasa
e/ou a CLD; (xxii) descumprimento de qualquer decisão final
administrativa contra a Companhia, a Conasa e/ou a CLD;
(xxiii) a Companhia deixar de ter suas demonstrações
financeiras auditadas por auditor independente devidamente
registrado na CVM; (xxiv) não constituição e/ou formalização
das Garantias Reais ou da Fiança, nos termos e prazos
estabelecidos na Escritura de Emissão e/ou nos respectivos
Contratos de Garantia, conforme o caso; (xxv) as Garantias
Reais tornarem-se ineficazes, inexequíveis ou insuficientes
para assegurar o pagamento das Obrigações Garantidas e
não forem substituídas ou complementadas quando
solicitado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia
Geral de Debenturistas; (xxvi) alteração do objeto social da
Companhia de forma que a atividade da Companhia deixe
de ser exclusivamente a implantação e execução do previsto
no Contrato de Concessão; (xxvii) alteração do controle
acionário direto ou indireto (conforme definição de controle
prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) da
Companhia, da Conasa e/ou da CLD; (xxviii) cisão, fusão ou
incorporação, inclusive incorporação de ações, da
Companhia e/ou das Garantidoras, ou, ainda, qualquer outra
forma de reorganização societária envolvendo a Companhia
e/ou as Garantidoras; (xxix) venda, cessão, promessa de
venda ou cessão, ou qualquer forma de alienação ou
transferência de parte ou totalidade de ativos relevantes
para a operação da Companhia; (xxx) inclusão em acordo
societário ou estatuto ou contrato social, conforme o caso,
da Companhia e/ou das Garantidoras, de dispositivo que
importe em restrições ou prejuízo à capacidade de
pagamento das obrigações pecuniárias decorrentes da
Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia; (xxxi)
revelarem-se falsas, enganosas, incorretas, incompletas
ou inconsistentes, quaisquer das declarações ou garantias
prestadas pela Companhia e/ou pelas Garantidoras na
Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia; (xxxii)
ocorrência de qualquer dano ambiental relacionado ao
Projeto, independentemente de culpa ou dolo da Companhia;
(xxxiii) não renovação, cancelamento, revogação, cassação,
extinção ou suspensão das autorizações, alvarás,
concessões, permissões, subvenções, ou licenças,
inclusive as ambientais necessárias para a construção,
desenvolvimento, manutenção e/ou operação do Projeto;
(xxxiv) se a Companhia, as Garantidoras e/ou seus
respectivos representantes, funcionários, diretores e/ou
conselheiros forem incluídos no Cadastro de Empregadores
previsto na Portaria Interministerial nº 4, de
11 de maio de 2016, do Ministério do Trabalho e Emprego;
(xxxv) condenação na esfera judicial e/ou na administrativa,
da Companhia e/ou das Garantidoras, por violação a
quaisquer dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, conforme alterada, e da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro
de 1995, conforme alterada; (xxxvi) existência de decisão
judicial, administrativa ou arbitral, de natureza condenatória
e final que impeça ou possa vir a impedir a continuidade do
Projeto pela Companhia; (xxxvii) sequestro, expropriação,
desapropriação, confisco ou outra medida que, de qualquer
modo, acarrete a indisponibilidade ou perda da propriedade
ou posse, direta ou indireta, da totalidade ou parte
substancial dos ativos da Companhia, ou, ainda, que impeça
ou possa vir a impedir a continuidade do Projeto; (xxxviii)
destruição ou falta de reposição tempestiva, abandono total
ou parcial ou perda, de qualquer forma, a qualquer tempo,
de quaisquer ativos relevantes relacionados ao Projeto que
impeça ou possa vir a impedir a continuidade do Projeto;
(xxxix) descumprimento, pela Companhia e/ou pelas
Garantidoras, de qualquer obrigação relativa à legislação
socioambiental prevista na Escritura de Emissão; e (xl)
descumprimento, pela Companhia, dos índices financeiros
previstos na Escritura de Emissão.  (bb) Demais Condições:
Todas as demais condições e regras específicas
relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas
na Escritura de Emissão. (VI) aprovar a outorga e
constituição, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, em
favor dos Debenturistas, representados pelo Agente
Fiduciário, para assegurar o fiel, pontual e integral
pagamento e cumprimento das Obrigações Garantidas, nos
termos do Contrato de Cessão Fiduciária;  (VII) autorizar a
diretoria da Companhia, ou seus procuradores, a praticar(em)
todos os atos necessários e/ou convenientes à efetivação
e implementação das matérias constantes da Ordem do
Dia e aprovadas nesta assembleia, incluindo, mas não se
limitando (a) a contratação dos Coordenadores e demais
prestadores de serviços no âmbito da Emissão, da Oferta
Restrita e/ou das Garantias Reais, tais como os assessores
legais, o Agente Fiduciário, o Banco Depositário, o banco
liquidante das Debêntures, o escriturador das Debêntures
e a B3, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e fixar
o preço e as condições para a respectiva prestação do
serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de
contratação e eventuais aditamentos; (b) a discussão,
negociação e definição dos termos e condições
(especialmente os prêmios para amortização extraordinária
e/ou resgate antecipado das Debêntures, os índices
financeiros, e a qualificação, prazos de curas, limites ou
valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/
ou exceções às hipóteses de vencimento antecipado das
Debêntures), bem como a celebração, do “Instrumento
Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da
Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública
com Esforços Restritos de Distribuição, da Via Brasil MT
320 Concessionária de Rodovias S.A.” (“Escritura de
Emissão”), do Contrato de Distribuição, dos Contratos de
Garantia, bem como de seus eventuais aditamentos; e (c)
a discussão, negociação e definição dos termos e
condições, bem como a celebração e/ou assinatura, de
todos e quaisquer outros contratos, requerimentos,
formulários, declarações e/ou documentos pertinentes à
realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como
à outorga e/ou constituição das Garantias Reais, observado
o disposto nas deliberações acima; e  (VIII) ratificar todos
e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia
ou por seus procuradores, para a efetivação e implementação
das matérias constantes da Ordem do Dia aprovadas nesta
assembleia, incluindo a contratação dos prestadores de
serviços da Oferta Restrita, bem como para a outorga e/ou
constituição das Garantias Reais.6. ENCERRAMENTO:
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer
outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia,
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme,
foi assinada por todos os presentes.
Cuiabá, 22 de abril de 2020.
CONFERE COM ORIGINAL LAVRADO EM LIVRO PRÓPRIO.
Mesa:
Mario Vieira Marcondes Neto
Presidente
Cesar Alcides Ferreira de Menezes
Secretário
Acionistas:
CONASA INFRAESTRUTURA S.A.
Mario Vieira Marcondes Neto / Cesar Alcides Ferreira de Menezes
CLD CONSTRUTORA, LAÇOS DETETORES E ELETRÔNICA
LTDA.
Labib Faour Auad
ZETTA INFRAESTRUTURA E PARTICIPAÇÕES S.A.
Alexandre Sampaio Silva
CONSTRUTORA ROCHA CAVALCANTE LTDA.
José de Arimatéa Rocha
FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A.
Ewerton Crhistiano de Oliveira / Emanuel Fagner dos Santos
Silva
M4 INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
Luis Claudio Mahana
CONSTRUTORA IBÉRICA LTDA.
Bruno Ferreira Caramez

“A presente Ata da Assembleia Geral Extraordinária da
Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias S.A.
encontra-se em registro na Junta Comercial do Estado
do Mato Grosso sob o protocolo 20/050.418-5.”

PREGÃO PRESENCIAL N° 051/2020 - SRP

PREGÃO PRESENCIAL N° 052/2020 - SRP

(Regido pela Lei nº 10.520/2002, nº 9.784/99, pelo Decreto nº 
7.892/2013, Lei Complementar nº 123/06, subsidiariamente, pela Lei nº 
8.666/93, alterações posteriores e demais legislações aplicáveis). Tipo: 
“Menor Preço por Item”. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
F U T U R A E  E V E N T U A L C O N T R ATA Ç Ã O  D E  E M P R E S A 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REBOQUE, 
EM VEÍCULOS CAMINHÃO “PRANCHA E GUINCHO/LANÇA”, PARA 
REMOÇÃO DE VEÍCULOS LEVES, UTILITÁRIOS E PESADOS, 
PERTENCENTES À FROTA OFICIAL DO MUNICÍPIO, POR UM 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. SESSÃO PÚBLICA PARA 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO. Dia: 20 de maio de 2020. Hora: 07:30 horas. OBS. Neste 
horário será iniciado o credenciamento. A abertura da etapa de lances 
opera a preclusão do direito de credenciamento e participação na 
licitação. Local: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do Leste – MT 
(Auditório de Licitações). LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA 
OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL. Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias 
de expediente). Horários: Das 07:00h às 13:00h. LOCAL: Rua Maringá, 
444 – Centro – Primavera do Leste – MT (Sala do Setor de Licitações). 
RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET. Retire o Edital acessando a 
página http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, local: “CIDADÃO” – 
“Editais e Licitações”. Quando da retirada do edital, enviar recibo à 
Prefeitura de Primavera do Leste via e-mail: licita3@pva.mt.gov.br, 
conforme modelo da página 02 deste Edital, para eventuais informações 
aos interessados, quando necessário.

COM ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

AMPLA PARTICIPAÇÃO - PROCESSO N° 1046/2020

PREGÃO PRESENCIAL N° 048/2020 - SRP

(Regido pela Lei nº 10.520/2002, nº 9.784/99, pelo Decreto nº 
7.892/2013, Lei Complementar nº 123/06, subsidiariamente, pela Lei nº 
8.666/93, alterações posteriores e demais legislações aplicáveis). Tipo: 
“Menor Preço por Item”. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VIDROS INSTALADOS, 
ESPELHOS, INSULFILM E MÃO DE OBRA PARA REGULAGEM DE 
PORTAS E JANELAS BLINDEX. CONFORME AS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PRIMAVERA DO 
LESTE. SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E 
DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. Dia: 18 de maio de 2020. 
Hora: 10:00 horas. OBS. Neste horário será iniciado o credenciamento. A 
abertura da etapa de lances opera a preclusão do direito de 
credenciamento e participação na licitação. Local: Rua Maringá, 444 – 
Centro – Primavera do Leste – MT (Auditório de Licitações). LOCAL, DIAS 
E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL. Dias: 
Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente). Horários: Das 07:00h às 
13:00h. LOCAL: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do Leste – MT 
(Sala do Setor de Licitações). RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET. 
R e t i r e  o  E d i t a l  a c e s s a n d o  a  p á g i n a 
http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, local: “CIDADÃO” – “Editais e 
Licitações”. Quando da retirada do edital, enviar recibo à Prefeitura de 
Primavera do Leste via e-mail: licita3@pva.mt.gov.br, conforme modelo 
da página 02 deste Edital, para eventuais informações aos interessados, 
quando necessário.

EXCLUSIVO ME/EPP - PROCESSO N° 1047/2020
(Regido pela Lei nº 10.520/2002, nº 9.784/99, pelo Decreto nº 
7.892/2013, Lei Complementar nº 123/06, subsidiariamente, pela Lei nº 
8.666/93, alterações posteriores e demais legislações aplicáveis). Tipo: 
“Menor Preço por Item”. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
F U T U R A E  E V E N T U A L C O N T R ATA Ç Ã O  D E  E M P R E S A 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE CARTUCHOS NOVOS E 
N A  P R E S T A Ç Ã O  D E  S E R V I Ç O S  D E  R E C A R G A  E 
RECONDICIONAMENTO DE CARTUCHOS PARA IMPRESSORAS, 
CONFORME DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. SESSÃO 
PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. Dia: 19 de maio de 2020. Hora: 
07:30 horas. OBS. Neste horário será iniciado o credenciamento. A 
abertura da etapa de lances opera a preclusão do direito de 
credenciamento e participação na licitação. Local: Rua Maringá, 444 – 
Centro – Primavera do Leste – MT (Auditório de Licitações). LOCAL, DIAS 
E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL. Dias: 
Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente). Horários: Das 07:00h às 
13:00h. LOCAL: Rua Maringá, 444 – Centro – Primavera do Leste – MT 
(Sala do Setor de Licitações). RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET. 
R e t i r e  o  E d i t a l  a c e s s a n d o  a  p á g i n a 
http://www.primaveradoleste.mt.gov.br, local: “CIDADÃO” – “Editais e 
Licitações”. Quando da retirada do edital, enviar recibo à Prefeitura de 
Primavera do Leste via e-mail: licita3@pva.mt.gov.br, conforme modelo 
da página 02 deste Edital, para eventuais informações aos interessados, 
quando necessário.

E ITENS AMPLA PARTICIPAÇÃO - PROCESSO N° 957/2020

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA – 
MT. CONTRATADA: FILIPPOS TEODORO & GARCIA DA SILVA LTDA. 
CNPJ: 23.051.387/0001-00. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALIZADOS PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 
DA SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE COM REALIZAÇÃO DE 
25 (VINTE E CINCO) CONSULTAS MENSAIS PARA CADA 
ESPECIALIDADE EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE NOVA BRASILÂNDIA/MT, de forma complementar a 
cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de Saúde/Sistema 
Único de Saúde e a PPI Estadual – Programação Pactuada Integrada, e 
nos termos e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência 
Anexo I deste Instrumento. CREDENCIAMENTO Nº 001/2020 - 
INEXIGIBILIDADE N. 003/2020. VALOR R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
ASSINATURA: 24 de abril de 2020. VIGENCIA: 24 de abril de 2020 a 24 
de julho de 2020. FUNDAMENTO: De acordo com a Lei nº 8.666/93.

Mauriza Augusta de Oliveira

Mauriza Augusta de Oliveira
Prefeita Municipal

EXTRATO DO CONTRATO N° 046/2020

EXTRATO DO CONTRATO N° 047/2020

Mauriza Augusta de Oliveira

Prefeita Municipal

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA – 
MT.  CONTRATADA:  LM CL ÍN ICA MÉDICA LTDA.  CNPJ : 
11.167.337/0001-04. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA 
SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE COM REALIZAÇÃO DE 25 
( V I N T E  E  C I N C O )  C O N S U LTA S  M E N S A I S  PA R A C A D A 
ESPECIALIDADE EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE NOVA BRASILÂNDIA/MT, de forma complementar a 
cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de Saúde/Sistema 
Único de Saúde e a PPI Estadual – Programação Pactuada Integrada, e 
nos termos e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência 
Anexo I deste Instrumento. CREDENCIAMENTO Nº 001/2020 - 
INEXIGIBILIDADE N. 003/2020. VALOR R$ 7.500,00 (sete mil e 
quinhentos reais). ASSINATURA: 30 de abril de 2020. VIGENCIA: 30 de 
abril de 2020 a 30 de julho de 2020. FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 
nº 8.666/93.

Prefeita Municipal

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA – 
MT. CONTRATADA: CS SERVIÇOS MEDICOS LTDA. CNPJ: 
25.027.583/0001-75. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA 
SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE COM REALIZAÇÃO DE 25 
( V I N T E  E  C I N C O )  C O N S U LTA S  M E N S A I S  PA R A C A D A 
ESPECIALIDADE EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE NOVA BRASILÂNDIA/MT, de forma complementar a 
cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de Saúde/Sistema 
Único de Saúde e a PPI Estadual – Programação Pactuada Integrada, e 
nos termos e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência 
Anexo I deste Instrumento. CREDENCIAMENTO Nº 001/2020 - 
INEXIGIBILIDADE N. 003/2020. VALOR R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
ASSINATURA: 24 de abril de 2020. VIGENCIA: 24 de abril de 2020 a 24 
de julho de 2020. FUNDAMENTO: De acordo com a Lei nº 8.666/93.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA – 
MT. CONTRATADA: JOÃO MARCELO MAGALHÃES REIS & CIA LTDA. 
CNPJ: 12.566.687/0001-06. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALIZADOS PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 
DA SAÚDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE COM REALIZAÇÃO DE 
25 (VINTE E CINCO) CONSULTAS MENSAIS PARA CADA 
ESPECIALIDADE EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE NOVA BRASILÂNDIA/MT, de forma complementar a 
cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de Saúde/Sistema 
Único de Saúde e a PPI Estadual – Programação Pactuada Integrada, e 
nos termos e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência 
Anexo I deste Instrumento. CREDENCIAMENTO Nº 001/2020 - 
INEXIGIBILIDADE N. 003/2020. VALOR R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
ASSINATURA: 24 de abril de 2020. VIGENCIA: 24 de abril de 2020 a 24 
de julho de 2020. FUNDAMENTO: De acordo com a Lei nº 8.666/93.

Mauriza Augusta de Oliveira

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA

EXTRATO DO CONTRATO N° 045/2020

EXTRATO DO CONTRATO N° 044/2020

Prefeita Municipal

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - PRESENCIAL E ONLINE
1º LEILÃO: 21 de maio de 2020, às 14h30min *. 2º LEILÃO: 02 de junho de 2020, às 14h30min *. - *(horário de Brasília)

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira Oficial, JUCESP nº 836, escritório na Rua da Mooca, 3.547, Mooca, São Paulo/SP, FAZ SABER a todos quanto 
o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo PRESENCIAL E ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, 
artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ nº 90.400.888/0001-42, nos termos do instrumento 
particular com força de escritura pública de 30/03/2011, cujos Fiduciantes são LEANDRO FERNANDES DA CUNHA, CPF/MF nº 891.266.961-34 e sua mulher  
DÉBORA ALINNY SILVESTRE  CHAVES CUNHA, CPF/MF nº 706.850.451-53, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou 
superior a R$ 262.377,37 (Duzentos e Sessenta e Dois Mil Trezentos e Setenta e Sete Reais e Trinta e Sete Centavos - atualizado conforme disposições 
contratuais), o imóvel constituído pelo “Casa Residencial com 142,75m² de área construída e seu respectivo lote de terreno nº 07, da quadra nº 36, com área 
total de 263,97m², sito a Rua Vereador Amélio Ribeiro, nº 760, “Serra do Roncador”, em Campinápolis/MT, melhor descrito na matrícula nº 960 do Serviço 
de Registro de Imóveis de Campinápolis/MT”. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra.  
Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a  
R$ 154.422,63 (Cento e Cinquenta e Quatro Mil Quatrocentos e Vinte Dois Reais e Sessenta e Três Centavos - nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). 
O leilão presencial ocorrerá no escritório da Leiloeira. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site  
www.FrazaoLeiloes.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e 
demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.FrazaoLeiloes.com.br. Informações pelo tel. 11-3550-4066 (5428_20 Al).

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente Edital, que devidamente 
autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) 
do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infra citados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização dos leilões: em 
virtude da Pandemia ocasionada pelo Covid-19, os leilões em cumprimento a lei 9.514/97, estão sendo realizados somente 
na modalidade online. Localização do imóvel: CUIABÁ - MT. BAIRRO NÚCLEO HABITACIONAL CPA IV. Rua 157, n° 39, 
(Lt 39 da Qd 157). Casa. Áreas Totais: Terr. 200,00m² e área constr. 36,46m²(Matr) e 152,94m²(estimada no local). Matr. 
80.142 do 3°RI Local. Obs. Regularização e encargos perante os órgãos competentes da divergência da área construída 
que vier a ser apurada no local com a lançada no IPTU e averbada no RI, correrão por conta do comprador. Ocupado. (AF). 
1º Leilão: 20/05/2020, às 15h. Lance mínimo: R$ 176.081,07 e 2º Leilão: 25/05/2020, às 15h. Lance mínimo: R$ 
115.919,49 (Caso não seja arrematado no 1º leilão). Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Da 
participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de 
antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso 
de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e 
despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os 
interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: 
www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

R31 Investimentos Ltda SEMA/MT, torna público que requereu à  a 
Renovação da Licença de Instalação para implantação de Shopping 
Center, localizado em frente à Avenida Alexandre Ferronato, em Sinop/MT

Rondon Construtora e Incorporadora Ltda, torna público que requereu 
à  as Licenças Prévia e de Instalação para implantação do SEMA/MT
Loteamento Poxoréu, localizado em frente à Rodovia MT-130, perímetro 
urbano de Poxoréu-MT

Mineração Bianchi Eireli CNPJ 19.713.259/0001-08 torna público que 
requereu a  renovação da LO, para atividade extração de cascalho SEMA,
e argila, sito a Estrada Cirene Lote 21, S/N, Zona Rural, no município de 
Sinop/MT                                                                                    (06/05/2020)

MRV PRIME PROJETO MT B2 INCORPORAÇÕES SPE 
LTDA, CNPJ: 29.289.789/0001-24, torna público que 
requereu à SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
A M B I E N T E  E  D E S E N V O LV I M E N TO  U R B A N O 
SUSTENTÁVEL - SMADESS, a Licença de Instalação para o 
empreendimento denominado “Chapada das Tulipas”, 
localizado na Rua G3 Chácara 19 e 30, nº 214, Loteamento  
Santa Inês, Bairro Cachoeira das Garças, Cuiabá – MT. 

Acesse ao SITE: www.diariodecuiaba.com.br


